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1. INTRODUÇÃO 

 

A presente Comissão Especial foi criada por Ato da 

Presidência da Câmara dos Deputados, de 29 de fevereiro de 2016. Destina-se 

a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 4.567, de 2016, do Senado Federal, que 

“altera a Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, para facultar à Petrobrás o 

direito de preferência para atuar como operador e possuir participação mínima 

de 30% (trinta por cento) nos consórcios formados para exploração de blocos 

licitados no regime de partilha de produção” e apensados. 

A proposição principal está sujeita à apreciação do 

Plenário. O seu regime de tramitação é o de prioridade, devendo a Comissão, 

consoante o disposto no inciso II do Art. 52 do Regimento Interno da Câmara 

dos Deputados, obedecer ao prazo de dez sessões para examinar as 

proposições e sobre elas decidir. 

Encontra-se apensado ao Projeto de Lei nº 4.567/2016, 

as seguintes proposições: 

Projeto de Lei nº 4.973/2013, do Dep. Raul Henry: 

Revoga o art. 4º e a alínea "c" do inciso III do art. 10, ambos da Lei nº 12.351, 

de 22 de dezembro de 2010, que "Dispõe sobre a exploração e a produção de 

petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, sob o regime de 

partilha de produção, em áreas do pré-sal e em áreas estratégicas; cria o 

Fundo Social - FS e dispõe sobre sua estrutura e fontes de recursos; altera 

dispositivos da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997; e dá outras providências". 

Projeto de Lei nº 6.726/2013, do Dep. Mendonça Filho: 

Dispõe sobre a exploração e a produção de petróleo, de gás natural e de 

outros hidrocarbonetos fluidos, sob o regime de concessão, em áreas do pré-

sal e em áreas estratégicas, e dá outras providências. 

Projeto de Lei nº 600/2015, do Dep. Jutahy Junior: Altera 

e revoga dispositivos da Lei n° 12.351, de 22 de dezembro de 2010, que 

"Dispõe sobre a exploração e produção de petróleo, de gás natural e de outros 

hidrocarbonetos fluidos, sob o regime de partilha de produção, em áreas do 

pré-sal e em áreas estratégicas, e dá outras providências. 

   

 
 



 
2. ROTEIRO DE TRABALHO  

 

 Sugere-se que o Plano de Trabalho desta Comissão desenvolva-se consoante os 
seguintes eixos temáticos, que orientarão a realização de suas diversas atividades: 

 

EIXO 1 – Apresentação do autor do projeto de lei no Senado Federal.  

EIXO 2 - Visão do órgão regulador: Avaliação do marco legal existente e sua consequência 
sobre o nível de concorrência no mercado de petróleo e gás natural.  

EIXO 3 - A indústria do petróleo: Possibilidades de maior contribuição da iniciativa privada para  
a exploração e produção de áreas do Pré-Sal.  

EIXO 4 – A experiência internacional da contratação de áreas exploratórias: o regime de 
concessão e o regime de partilha de produção. 

EIXO 5 - Estados e Municípios: Impactos da redução do ritmo de exploração do Pré-Sal nas 
finanças de Estados e Municípios. 

EIXO 6 - Academia: Avaliação das consequências do atual marco legal do Pré-Sal sobre o nível 
de investimento das companhias petroleiras e sobre a demanda de profissionais na indústria 
do petróleo. 

 



3. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

3. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

  SEMANA ATIVIDADE CONVIDADOS 

1 16/Mar/2016 Reunião para eleição do Presidente e Vice-Presidentes   

2 22/Mar/16 Reunião ordinária para apresentação do plano de trabalho   

3 29 - 31/Mar 29/03 - Reunião ordinária Senador José Serra 

  
 

31/03 - Audiência pública   

4 5 - 7/Abr  5/04 - Reunião ordinária   

  
 

7/04 - Audiência pública Diretora-Geral da ANP - Sra. Magda Chambriard 

  
  

Ex-Diretor-Geral da ANP - Sr. Haroldo Lima 

5 12 - 15/Abr 12/04 - Reunião ordinária   

  
 

15/04 - Audiência pública Presidente do IBP - Sr. Jorge Marques de Toledo Camargo 

  
  

Diretor-Geral da ONIP - Sr. Eloy Fernandez 

6 19/abr Audiência pública Mckinsey Consultoria - Sr. Vicente Assis  

  
  

BCG Consultoria - Sr. Carlos Novaes 

      Sr. João Vieira - Consultor independente 

7 26/abr Audiência pública Presidente da OMPETRO-Prefeito de Macaé Sr. Aluizio dos Santos 

8 3 - 5/Mai 03/05 - Audiência pública UFRJ/Instituto de Economia- Prof. Edmar de Almeida -  

  
  

CBIE - Sr. Adriano Pires  

  
 

05/05 - Reservado para reunião extraordinária   

9 10 - 17/Mai 10/05 - Leitura do parecer do Relator   

    17/05 - Votação do parecer do Relator   

  31/Mai -1/Jun Votação em Plenário   

  

Observação: Feriados (21/Abr, 26/Mai) 
 Legenda: 

   Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP; 
 Empresa de Pesquisa Energética - EPE; 
 Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis - IBP; 
 Organização Nacional da Indústria do Petróleo - ONIP; 
 Organização dos Municípios Produtores de Petróleo - OMPETRO; 
 Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ. 
  

 

 


